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Antes de defender sua tese em 2012, Juliana Barreto Farias já era uma 
pesquisadora reconhecida, autora de trabalhos sólidos, tanto individualmente 
como em coautoria com historiadores renomados. A tese então defendida era 
fruto de uma pesquisa densa e bem sedimentada. Agora, expurgados os ranços 
que caracterizam as teses – aqueles que tornam a leitura pesada, difícil – e com 
alguns acréscimos bem situados, foi finalmente publicado esse importante es-
tudo, que promete influenciar a literatura sobre a escravidão urbana no Rio de 
Janeiro, particularmente sobre a presença de africanas minas no comércio a 
retalho.

A inspiração confessada da autora é uma fotografia de uma africana ven-
dendo frutas e verduras numa bancada de mercado. É uma daquelas fotos de 
Marc Ferrez diante das quais os especialistas às vezes se lembram de que, tal-
vez, já as tenham visto em algum lugar. Mas Juliana não se contentou com essa 
curiosidade, a estética vigorosa da “dama mercadora”, talvez Emília Soares do 
Patrocínio, a principal personagem do livro, uma africana liberta que deixou 
30 contos de patrimônio inventariado e que alforriou outros 11 cativos. Dali 
em diante, fazendo uma ligação nominativa de fontes, percorrendo um rol 
considerável de documentos sobre o mercado, inventários, jornais, processos 
de divórcio e fontes paroquiais, a autora foi descobrindo outras pessoas, pro-
cessos, histórias de vida, lendas urbanas, rumores e espaços, até que, finalmen-
te, pôde apresentar aos leitores outro retrato, mais amplo, com mais 
profundidade e contextualização: o retrato do próprio mercado da Candelária, 
o “mercado do peixe”, na atual Praça XV de Novembro. Por intermédio desse 
trabalho denso e arguto entramos no cenário de muitas tramas que haviam 
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caído em certo esquecimento da história urbana do Rio de Janeiro escravista. 
A foto daquela negra mina com uma urupema no colo inspirou a pesquisa, 
mas ela não é a única protagonista neste livro. O próprio mercado, que ganha 
vida, é o personagem principal deste importante estudo.

Inspirado no Les Halles de Paris, o mercado tinha absolutamente tudo de 
brasileiro, expressando os detalhes multiétnicos e as tensões que caracteriza-
vam a vida social no Rio de Janeiro oitocentista. Nele percebe-se a dinâmica 
própria da escravidão na capital imperial, pois, a rigor, não se podia alugar 
banca de peixe a cativo, mas eles estavam lá o tempo todo, se não como ven-
dedores independentes, com certeza, como prepostos. Em 1836, houve de fato 
uma queixa de que a posse de bancas havia sido concedida a escravos. Entre 
atritos, reclamações – até mesmo contra “pretos cativos atravessadores” – e 
rearranjos espaciais, a partir de 1844 só gente livre poderia ser locatária, em-
bora seus cativos pudessem pernoitar no ambiente de trabalho. A autora crê, 
todavia, que os requerimentos iludiam à condição forra de muita gente, afinal 
de contas, salvo os “africanos livres”, não havia como essas pessoas com marcas 
de nação serem livres. Os minas eram os mais bem representados no mercado 
e, entre eles, havia uma distribuição entre os sexos bastante equitativa. As áreas 
internas, todavia, eram majoritariamente ocupadas por homens.

Apesar de muita confusão, greve até, em longo prazo houve uma razoável 
estabilidade entre os que se estabeleciam no mercado, pois a média de ocupa-
ção no mesmo local era de 15 a 20 anos. Era comum transferir a banca para 
gente da mesma família ou da mesma procedência, e, embora fosse possível 
ceder a posse e o uso do espaço, não se podia repassá-lo a terceiros por conta 
própria, sem interferência das autoridades competentes. Havia locatários ocu-
pando mais de uma banca. José da Costa e Souza, ou José da Lenha, era tão 
onipresente nos negócios que, segundo um relatório de 1865, ficou também 
conhecido como “dono do mercado”. A trajetória de vida de alguns persona-
gens, como Domingos José Sayão, um calabar forro, ilustra o tráfico de influên-
cia para se conseguir bancas. O fato de já estar lá trabalhando era importante 
para renovação, mas havia um jogo na Câmara Municipal envolvendo com-
plexas relações patronais. E, nesse jogo burocrático e legal, as minas também 
eram protagonistas. Casavam-se, divorciavam-se, participavam de irmandades, 
querelavam e demandavam direitos nos termos da “lei do branco”.

Uma das partes mais ricas do livro é o estudo das posições relativas dos 
trabalhadores do mercado, desde os donos de banca até os cativos. À parte a 
condição servil, livre ou liberta de cada um, havia a cor da pele matizando as 
relações sociais. Entre os negros, os que não eram africanos aparentemente 
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procuravam ressaltar esse dado nas petições. E eram muitos os africanos. A 
autora cita Holanda Cavalcanti, para quem bastava ir lá para vê-los ostentando 
suas marcas de nação. Os requerimentos, todavia, disfarçavam a condição dos 
requerentes forros, que não deviam ser poucos. Havia, entretanto, certa espe-
cialização naquela multidão. Os brasileiros dominavam a venda de pescados, 
os africanos concentravam-se na venda de legumes, verduras, aves e ovos. Os 
portugueses estavam em tudo, mas dominavam a venda de secos. Embora 
tenha encontrado até uma briga entre dezenas de ganhadores e 11 trabalhado-
res brancos do mercado, a autora não encontrou uma rivalidade permanente, 
inevitável entre portugueses e africanos, o que contraria o senso comum his-
toriográfico. Os atritos eram muitos, mas cruzavam barreiras simplistas. A 
condição servil, livre ou liberta, a nacionalidade, a procedência e as relações 
patronais entrecruzavam-se marcando o cotidiano das relações de trabalho e 
convivência no mercado do peixe.

Empoderada pela riqueza que o comércio lhe proporcionou, Emília fez 
tudo o que poderia caber a uma africana liberta na capital imperial. Afirmou-se 
diante de outras mulheres e dos homens que cruzaram seu caminho. No co-
mércio, liderava. Os homens que passaram por sua vida foram apenas coadju-
vantes. Submersa numa sociedade que tentava conquistar, previsivelmente 
tornou-se senhora de escravos, e Juliana Barreto não encontrou evidências de 
que fosse melhor, mais generosa nas alforrias, do que as outras sinhás do seu 
tempo. Questões desse tipo – Como era ser escrava de uma africana liberta? 
Qual o significado do casamento cristão para as africanas cativas ou libertas? 
E o que significava ser uma “mina”, afinal de contas? – integram um rol de 
perguntas clássicas da historiografia brasileira para as quais este livro acres-
centa novos elementos de discussão.

Embora com objeto bem delimitado, circunscrito no tempo e no espaço, 
este livro é também oportuno no momento presente, quando precisamos am-
pliar nossos horizontes de estudo, reabrir perspectivas comparadas. Nestes 
tempos de tantas e tantas teses a serem lidas, talvez já seja possível reavaliar 
tendências bem assentadas na historiografia. A escravidão no Rio de Janeiro 
das africanas retratadas neste importante livro precisa ser cotejada com aquela 
das africanas das Minas setecentistas, sobre as quais já existe sólida literatura, 
ou mesmo da Bahia e Pernambuco, revisitadas por estudos recentes. Aos pou-
cos, os detalhes desse universo mais amplo da escravidão no Brasil oitocentista 
vão sendo desvelados por estudos densos, como este, que irão compor as fu-
turas sínteses da vasta e rica historiografia brasileira sobre a escravidão.
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